
RESUMO Este estudo objetivou investigar as relações entre a exposição a desertos alimentares e mar-
cadores do consumo alimentar entre crianças em idade escolar acompanhadas no Sistema de Vigilância 
Alimentar e Nutricional (Sisvan). Utilizaram-se microdados de 63.426 crianças de 1.655 municípios em 
2016 para marcadores saudáveis e não saudáveis, sendo criadas as variáveis ‘ausência de consumo de 
alimentos in natura/minimamente processados’ e ‘consumo máximo de alimentos ultraprocessados’. A 
classificação municipal em desertos alimentares baseou-se na densidade de estabelecimentos saudáveis. 
Modelos de regressão de Poisson ajustados por características individuais e municipais foram empregados 
para estimar Razões de Prevalência (RP) e Intervalos de Confiança de 95% (IC 95%) para a ocorrência 
dos marcadores de acordo com a exposição a desertos alimentares. A presença de desertos alimentares 
associou-se a piores classificações municipais de desenvolvimento humano e desigualdade. Observou-se 
associação entre exposição a desertos alimentares e maior frequência da ausência de consumo de alimentos 
in natura/minimamente processados (RP: 1,15, IC 95%: 1,07, 1,24) e do consumo máximo de alimentos 
ultraprocessados (RP: 1,07, IC 95%: 1,02, 1,24). Conclui-se que a exposição a desertos alimentares esteve 
associada ao perfil de marcadores do consumo alimentar de crianças em idade escolar acompanhadas 
no Sisvan.

PALAVRAS-CHAVE Desertos alimentares. Ambiente. Consumo alimentar. Crianças. Vigilância Alimentar 
e Nutricional.

ABSTRACT This study aimed to investigate the relationship between exposure to food deserts and food con-
sumption markers among school-aged children monitored by the Brazilian Food and Nutrition Surveillance 
System (SISVAN). Microdata from 63,426 children from 1,655 municipalities in 2016 was used for healthy 
and unhealthy food consumption markers, and the variables ‘absence of consumption of in natura/minimally 
processed foods’ and ‘maximum consumption of ultra-processed foods’ were created. Municipal classification 
into food deserts was based on the density of healthy establishments. Poisson regression models adjusted for 
individual and municipal characteristics were used to estimate Prevalence Ratios (PR) and 95% Confidence 
Intervals (95% CI) for the occurrence of food markers according to exposure to food deserts. Food deserts 
were associated with worse municipal human development and inequality scores. There was an association 
between exposure to food deserts and a higher frequency of absence of consumption of in natura/minimally 
processed foods (PR: 1.15, 95% CI: 1.07, 1.24) and maximum consumption of ultra-processed foods (PR: 
1.07, 95% CI: 1.02, 1.24). We conclude that exposure to food deserts was associated with the profile of food 
consumption markers in school-aged children monitored by SISVAN.
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Introdução

De acordo com o Modelo de Innocenti 
sobre Sistemas Alimentares para Crianças e 
Adolescentes do Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (Unicef )1, ambientes alimen-
tares englobam o contexto físico, econômico, 
político e sociocultural pelo qual os indivíduos 
interagem para produzir, comprar, preparar e 
consumir os alimentos. Sabe-se que o padrão 
de consumo é importante para refletir sobre 
dietas saudáveis e sustentáveis, de forma co-
nectada às formas de produção dos alimentos2. 
O ambiente alimentar externo é fundamental 
para a constituição de territórios saudáveis e 
sustentáveis, incluindo estabelecimentos de 
comércio de alimentos, escolas, vendedores 
informais, entre outros1. Esses elementos se 
relacionam com aspectos de disponibilidade, 
preço, qualidade e segurança dos alimentos, 
além de ações de marketing e propaganda. O 
modelo do Unicef salienta que abordagens 
envolvendo os sistemas e os ambientes ali-
mentares são essenciais para a compreen-
são dos hábitos alimentares de crianças e 
adolescentes1.

Na infância – em especial, durante a fase 
escolar –, a influência de ambientes alimen-
tares externos sobre o consumo alimentar 
individual tem relevância crescente. Essa 
fase é fundamental para a promoção da saúde 
ao longo do curso da vida e a construção de 
hábitos alimentares que persistirão nos anos 
subsequentes3. Em países de alta renda, há evi-
dências de que intervenções na escola, como 
o fornecimento direto de alimentos saudáveis 
fora das refeições habituais e o estabeleci-
mento de padrões de qualidade nutricional 
para alimentação escolar, foram associadas, 
principalmente, ao aumento do consumo de 
frutas4.

Em relação a crianças de países de baixa e 
média renda, deve-se investir em uma agenda 
de estudos que consolide a compreensão dos 
efeitos dos ambientes alimentares em nível 
individual5, notadamente a partir de um pano-
rama persistente de má nutrição e insegurança 

alimentar6. No Brasil, a ocorrência de baixa 
altura para idade atingiu 7% das crianças até 
5 anos de idade em 2019, mantendo-se em 
situação de estagnação em relação a estima-
tivas de 2006, ao passo que a prevalência de 
sobrepeso chegou a 18,3%7. A falta de acesso 
regular e permanente a alimentos nos domicí-
lios brasileiros, por sua vez, evoluiu de 36,6% 
em 2017-20188 para 58,7% em 2021-20229.

Parece importante atentar, particularmente, 
à ocorrência de desertos alimentares, isto é, 
regiões onde não há presença suficiente de 
alimentos in natura ou minimamente pro-
cessados, que explicitam barreiras físicas ao 
acesso e ao consumo de alimentos saudáveis. 
Alguns estudos apontam que regiões de deser-
tos alimentares apresentam piores indicadores 
sociodemográficos10,11. Em um esforço para 
caracterização de tais territórios, a Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Caisan) desenvolveu, em 2016, um 
estudo técnico para mapeamento dos desertos 
alimentares no Brasil, considerando a escassez 
de estabelecimentos majoritariamente vin-
culados ao comércio de alimentos in natura e 
mistos em nível municipal12. 

Paralelamente, no Sistema Único de Saúde 
(SUS), as ações de Vigilância Alimentar e 
Nutricional (VAN) incluem um componente 
de avaliação de marcadores do consumo ali-
mentar de caráter universal, isto é, abrangendo 
todas as fases do curso da vida, a partir da 
Atenção Primária à Saúde (APS)13,14. Os mar-
cadores do consumo alimentar do Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) 
podem trazer elementos sobre a perspectiva 
individual de acesso e de ingestão de alimentos 
desde a infância, a qual pode ser oportunamen-
te interpretada à luz de aspectos do ambiente 
alimentar externo. Como hipótese, pode-se 
assumir que desertos alimentares se associam 
negativamente à qualidade do perfil de mar-
cadores do consumo alimentar reportados por 
crianças assistidas pela APS no País.

Assim, o presente estudo objetivou inves-
tigar as relações entre a exposição a deser-
tos alimentares e marcadores do consumo 
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alimentar entre crianças em idade escolar 
acompanhadas no Sisvan. Evidências que ar-
ticulem ações de vigilância em saúde com o 
contexto de sistemas alimentares sustentáveis 
a partir do acesso a alimentos saudáveis no 
território podem ser cruciais para embasar 
o planejamento de políticas públicas para o 
SUS, favorecendo a promoção da saúde desde 
faixas etárias precoces. 

Material e métodos

Delineamento do estudo e fontes de 
dados

O presente estudo possui delineamento trans-
versal e utilizou microdados de marcadores 
do consumo alimentar de crianças de 5 a 9 
anos de idade acompanhadas no Sisvan no 
ano de 2016, em conjunto com informações 
de densidade municipal de estabelecimentos 
saudáveis e não saudáveis, que caracterizaram 
desertos alimentares, no mesmo ano. 

O Sisvan compõe ações de vigilância em 
saúde no SUS, especificamente em relação à 
VAN. Esse sistema de informação consolida 
informações referentes ao estado nutricio-
nal e ao consumo alimentar da população, 
produzidas a partir dos serviços de APS15. 
Os microdados do Sisvan foram formalmen-
te solicitados ao Núcleo de Tecnologia da 
Informação do Departamento de Atenção 
Básica do Ministério da Saúde, conforme 
Política Editorial do Ministério da Saúde 
(Portaria nº 884, de 13 de dezembro de 2011). 

Para obtenção das informações referentes à 
densidade municipal de estabelecimentos sau-
dáveis e não saudáveis, foi utilizada a planilha 
de acesso aberto de classificação de desertos 
alimentares referente ao ano de 2016. Esses 
dados decorrem do ‘Estudo técnico: mape-
amento dos desertos alimentares no Brasil’ 
desenvolvido pela Caisan16. 

Informações sobre o contexto sociode-
mográfico municipal foram consultadas no 

portal do Instituto Brasileiro de Geografia e 
estatística (IBGE Cidades)17 e na base de dados 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IpeaGEO)18. O estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo, sob o 
Certificado de Apresentação de Apreciação 
Ética – CAAE nº 35480520.2.0000.5421 e 
parecer nº 4.172.787, em conformidade com 
a Resolução CNS nº 466, de 12 de dezembro 
de 2012.

Gerenciamento de dados

Os marcadores do consumo alimentar do 
Sisvan consistem em sete itens referentes à 
ingestão, em relação ao dia anterior, de: feijão; 
frutas frescas; verduras e/ou legumes; ham-
búrguer e/ou embutidos; bebidas adoçadas; 
macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote 
ou biscoitos salgados; e biscoito recheado, 
doces ou guloseimas. Os microdados foram 
gerenciados para exclusão de duplicidades, 
manutenção de registros com idade e muni-
cípio de residência consistentes e seleção de 
observações para crianças na faixa etária de 
interesse. Considerou-se apenas o primeiro 
registro de cada criança no ano de 2016, to-
talizando 63.426 indivíduos. Além dos sete 
marcadores, foram criadas as variáveis ‘au-
sência de alimentos in natura/minimamente 
processados’ (resposta ‘não’ simultaneamente 
para os marcadores feijão; frutas frescas; e 
verduras e/ou legumes) e ‘consumo máximo 
de alimentos ultraprocessados’ (resposta ‘sim’ 
simultaneamente para os marcadores ham-
búrguer e/ou embutidos; bebidas adoçadas; 
macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote 
ou biscoitos salgados; e biscoito recheado, 
doces ou guloseimas). 

Conforme definido no estudo sobre mape-
amento dos desertos alimentares no Brasil, a 
presença de desertos alimentares foi defini-
da para municípios nos quais a densidade de 
estabelecimentos saudáveis por 10 mil habi-
tantes se encontrava abaixo do percentil 25. 
Estabelecimentos saudáveis foram definidos 
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como os locais que comercializam majoritaria-
mente alimentos in natura ou de característica 
mista, com disposição de in natura e ultrapro-
cessados na mesma proporção12.

De acordo com a unidade federativa de pro-
cedência, os municípios foram classificados 
segundo as macrorregiões (Norte, Nordeste, 
Centro-Oeste, Sudeste e Sul). Na caracte-
rização dos contextos sociodemográficos 
municipais, foram considerados o Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM, 
em 2010) e o índice de Gini (2003). O IDHM 
é constituído por medidas de saúde, renda 
e educação e com a finalidade de avaliar o 
bem-estar de determinada população, sendo 
classificado em ‘baixo’ (< 0,500), ‘médio’ (≥ 
0,500 e < 0,800) e ‘alto’ (≥ 0,800)19. O índice 
de Gini expressa o grau de concentração de 
riqueza em um certo grupo, variando de 0, 
que indica plena igualdade, a 1, extrema de-
sigualdade. Essa variável foi categorizada em 
‘menor desigualdade’ (para valores < 0,5) e 
‘maior desigualdade’ (valores ≥ 0,5)20.

Os bancos de dados foram padronizados 
em relação ao nome das variáveis e dígitos 
do código municipal segundo o IBGE. Desse 
modo, houve a junção entre os bancos de va-
riáveis de contextos municipais e de deser-
tos alimentares, e posterior combinação com 
as informações de marcadores do consumo 
alimentar de crianças de 5 a 9 anos de idade 
acompanhadas no Sisvan em 2016.

Análise estatística

Inicialmente, realizou-se a comparação do 
contexto sociodemográfico de municípios que 
possuíam dados de marcadores do consumo 
alimentar do Sisvan na faixa etária de interes-
se (n = 1.655) em relação ao total de municí-
pios brasileiros em 2016 (n = 5.570). Análises 
descritivas com teste de qui-quadrado foram 
utilizadas para caracterizar a distribuição das 
categorias de desertos alimentares, macror-
regiões, IDHM e índice de Gini de acordo 
com a disponibilidade das informações de 
marcadores do consumo alimentar. Foram 

investigadas, ainda, as associações entre as 
variáveis de contexto sociodemográfico mu-
nicipal e a ocorrência de desertos alimentares 
com uso do teste de qui-quadrado. 

A seguir, análises descritivas utilizando 
o teste de qui-quadrado ou o teste exato de 
Fisher exploraram a distribuição de cada mar-
cador do consumo alimentar segundo a pre-
sença de desertos alimentares, macrorregiões 
e as categorias de IDHM e de índice de Gini. 
Modelos de regressão de Poisson com vari-
ância robusta foram realizados para estimar 
Razões de Prevalência (RP) e Intervalos de 
Confiança de 95% (IC 95%) para a ocorrên-
cia de marcadores do consumo alimentar das 
crianças de acordo com a exposição a desertos 
alimentares. Os modelos foram conduzidos em 
separado para cada marcador, bem como para 
as variáveis combinadas ausência de consumo 
de alimentos in natura/minimamente pro-
cessados e consumo máximo de alimentos 
ultraprocessados, inicialmente controlados 
por sexo e idade das crianças (análise bruta). 
Os modelos finais foram adicionalmente ajus-
tados pela classificação do município segundo 
macrorregião, IDHM e índice de Gini.

Adotou-se nível de significância estatística 
de 0,05. Todas as análises foram realizadas no 
software Stata, versão 14.

Resultados

Ao todo, 1.655 municípios (29,7% do total do 
Brasil) dispuseram de registros de marcadores 
do consumo alimentar para crianças entre 5 e 9 
anos de idade em 2016. Ao observar a distribui-
ção de municípios estudados quanto à macror-
região, 31,1% eram pertencentes ao Nordeste; 
35,2%, ao Sudeste; e 10,9%, ao Norte (similar à 
distribuição geral dos municípios brasileiros 
em 32,2% no Nordeste, 30% no Sudeste e 8,1% 
no Norte). Esse conjunto de municípios refle-
tiu a classificação adotada para identificação 
de desertos alimentares no País (26% catego-
rizados como pertencentes ao quarto inferior 
da densidade de estabelecimentos saudáveis 
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por 10 mil habitantes, p = 0,273). No entanto, 
tais municípios apresentaram piores níveis 
do IDHM (baixo: 0,67% dos municípios com 
dados de marcadores do consumo alimentar 
versus 0,26% dos municípios brasileiros, p < 
0,001) e do índice de Gini (maior desigualdade: 
52,2% dos municípios com dados de marcado-
res do consumo alimentar versus 47,1% entre 
municípios brasileiros, p < 0,001). 

Os registros dos marcadores do consumo ali-
mentar em 2016 foram provenientes de 63.426 
crianças, com média de idade de 7,13 ± 1,48 
anos, das quais 53,3% eram meninas. Conforme 
apresentado na tabela 1, 59,9% das crianças 

relataram a ingestão de verduras e/ou legumes 
no dia anterior, e 49,4% consumiram macarrão 
instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos 
salgados. Em contrapartida, 83% das crianças 
consumiram feijão, e 69,4%, bebidas adoçadas. 
Em relação à caracterização demográfica, as 
crianças do presente estudo concentraram-
-se no Nordeste e no Sudeste, com 32,2% e 
27,3% de crianças respectivamente. Ainda, 
94,6% pertenceram a locais de classificação 
de IDHM médio, e 66,7% estavam expostas 
a maior desigualdade municipal segundo o 
índice de Gini.

Tabela 1. Caracterização demográfica e marcadores do consumo alimentar de crianças de 5 a 9 anos de idade 
acompanhadas no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. Brasil, 2016

n* %

Sexo

   Feminino 33.784 53,3

   Masculino 29.632 46,7

Marcadores do consumo alimentar

   Feijão

      Sim 52.167 83,0

      Não 10.684 17,0

   Frutas frescas

      Sim 43.840 69,9

      Não 18.896 30,1

   Verduras e/ou legumes

      Sim 37.554 59,9

      Não 25.161 40,1

   Ausência de consumo de alimentos in natura/minimamente processados**

      Sim 3.302 5,3

      Não 59.101 94,7

   Hambúrguer e/ou embutidos

      Sim 23.839 38,1

      Não 38.727 61,9

   Bebidas adoçadas

      Sim 42.907 69,4

      Não 19.810 31,6

   Macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados

      Sim 30.944 49,4

      Não 31.722 50,6

   Biscoito recheado, doces ou guloseimas
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Tabela 1. Caracterização demográfica e marcadores do consumo alimentar de crianças de 5 a 9 anos de idade 
acompanhadas no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. Brasil, 2016

n* %

      Sim 38.330 61,1

      Não 24.368 38,9

   Consumo máximo de ultraprocessados***

      Sim 12.213 19,6

      Não 49.977 80,4

Macrorregião

   Norte 10.988 17,3

   Nordeste 20.450 32,3

   Sudeste 17.341 27,3

   Centro-oeste 6.910 10,9

   Sul 7.737 12,2

Índice de desenvolvimento humano municipal

   Baixo (< 0,5) 2.925 4,6

   Médio (0,5 - < 0,8) 59.917 94,6

   Alto (≥ 0,8) 516 0,8

Índice de Gini

   Menor desigualdade (< 0,5) 21.105 33,3

   Maior desigualdade (≥ 0,5) 42.253 66,7

Exposição a desertos alimentares****

   Sim 20.112 31,7

   Não  43.314 68,3

Fonte: elaboração própria.

* Os valores podem variar em razão das respostas ‘não sei’ referente aos marcadores do consumo alimentar.

Índice de Desenvolvimento Humano e Índice de gini são indicadores municipais extraídos do Portal IBgE Cidades e Ipeageo, referentes 
ao ano de 2003 e 2010 respectivamente.

** Ausência de consumo de alimentos in natura/minimamente processados expressa respostas negativas para todos os marcadores do 
consumo alimentar feijão, frutas e verduras e/ou legumes.

*** Consumo máximo de ultraprocessados expressa respostas positivas para todos os marcadores do consumo alimentar hambúrguer 
e/ou embutidos, bebidas adoçadas, macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados, biscoito recheado, doces ou 
guloseimas.

**** Desertos alimentares municipais dizem respeito a municípios que estão abaixo do percentil 25 de densidade de estabelecimentos 
saudáveis por 10 mil habitantes, estabelecido pelo Estudo Técnico Mapeamento dos Desertos Alimentares no Brasil.

A ocorrência de desertos alimentares foi 
de 43,5% no Nordeste e de 42,1% no Norte 
(p < 0,001). Ainda, a distribuição de desertos 
alimentares foi substancialmente maior em 

municípios com maior desigualdade de acordo 
com o índice de Gini, equivalente a 80,3% (p 
< 0,001) (tabela 2).
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Tabela 2. Características municipais em relação à exposição de desertos alimentares de crianças de 5 a 9 anos de idade 
acompanhadas no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional. Brasil, 2016

Exposição a desertos alimentares*

Características 
Não 
n (%)

Sim
n (%)

Região 

   Norte 2.514 (5,8) 8.474 (42,1)

   Nordeste 11.697 (27,0) 8.753 (43,5)

   Sudeste 15.080 (34,8) 2.261 (11,3)

   Centro-Oeste 6.774 (15,7) 136 (0,7)

   Sul 7.249 (16,7) 488 (2,4)

Índice de desenvolvimento humano municipal**

   Baixo (< 0,5) 1.341 (3,1) 1.584 (7,9)

   Médio (0,5 - < 0,8) 41.457 (95,7) 18.460 (92,1)

   Alto (≥ 0,8) 516 (1,2) 0 (0,0)

Índice de Gini**

   Menor desigualdade (< 0,5) 17.164 (39,6) 3.941 (19,7)

   Maior desigualdade (≥ 0,5) 26.150 (60,4) 16.103 (80,3)

Fonte: elaboração própria.

* Desertos alimentares municipais dizem respeito a municípios que estão abaixo do percentil 25 de densidade de estabelecimentos 
saudáveis por 10 mil habitantes, estabelecido pelo Estudo Técnico Mapeamento dos Desertos Alimentares no Brasil.

** Índice de Desenvolvimento Humano e Índice de gini são indicadores municipais extraídos do Portal IBgE Cidades e Ipeageo, referentes 
ao ano de 2003 e 2010 respectivamente.

A exposição a desertos alimentares esteve 
associada a marcadores do consumo alimentar 
entre as crianças em idade escolar, conforme 
apresentado na tabela 3. Na análise ajustada 
para sexo, idade, macrorregião, IDHM e índice 
de Gini, a exposição a desertos alimentares 
se associou a um menor consumo de feijão 
(RP: 0,95, IC 95%: 0,94, 0,95), bem como a 
uma prevalência 15% maior para a ausência de 
consumo de alimentos in natura/minimamente 
processados (IC 95%: 1,07, 1,24). Observou-se 

também maior prevalência do consumo de ma-
carrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou 
biscoitos salgados (RP: 1,08, IC 95%: 1,06, 1,10) 
e consumo máximo de alimentos ultraproces-
sados quando exposto a desertos alimentares 
(RP: 1,07, IC 95%: 1,02, 1,24). No entanto, houve 
associações isoladas com menor consumo de 
bebidas adoçadas (RP: 0,96, IC 95%: 0,95, 0,97) 
e de biscoitos recheados, doces ou guloseimas 
(RP: 0,97, IC 95%: 0,96, 0,99). 
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Tabela 3. Razão de prevalência para marcadores do consumo alimentar de crianças de 5 a 9 anos de idade acompanhadas 
no Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional, de acordo com a exposição a desertos alimentares. Brasil, 2016

Exposição a desertos alimentares*

Bruto** Ajustado***

RP IC 95% RP IC 95%

Alimentos in natura/minimamente processados

   Feijão 0,91 0,90, 0,92 0,95 0,94, 0,95

   Frutas 0,99 0,98, 1,00 1,01 1,00, 1,03

   Verduras e/ou legumes 0,91 0,89, 0,92 1,00 0,99, 1,02

   Ausência de consumo de alimentos in natura/ minimamente processados**** 1,39 1,27, 1,48 1,15 1,07, 1,24

Alimentos ultraprocessados

   Hambúrguer e/ou embutidos 0,93 0,91, 0,95 1,01 0,99, 1,04

   Bebidas adoçadas 0,93 0,92, 0,94 0,96 0,95, 0,97

   Macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados 1,09 1,07, 1,10 1,08 1,06, 1,10

   Biscoito recheado, doces ou guloseimas 0,93 0,92, 0,94 0,97 0,96, 0,99

   Consumo máximo de ultraprocessados***** 0,95 0,92, 0,98 1,07 1,02, 1,12

Fonte: elaboração própria.

* Desertos alimentares municipais dizem respeito a municípios que estão abaixo do percentil 25 de densidade de estabelecimentos 
saudáveis por 10 mil habitantes, estabelecido pelo Estudo Técnico Mapeamento dos Desertos Alimentares no Brasil

** Regressão de Poisson bruta inclui a exposição a desertos alimentares, sexo e idade.

*** Todas as estimativas ajustadas foram controladas pela exposição a desertos alimentares, sexo, idade, macrorregião, índice de 
desenvolvimento humano municipal e índice de gini.

**** Ausência de consumo de alimentos in natura/minimamente processados expressa respostas negativas para todos os marcadores do 
consumo alimentar feijão, frutas e verduras e/ou legumes.

***** Consumo máximo de ultraprocessados expressa respostas positivas para todos os marcadores do consumo alimentar hambúrguer 
e/ou embutidos, bebidas adoçadas, macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados, biscoito recheado, doces ou 
guloseimas.

Discussão

No presente estudo, observou-se que a expo-
sição a desertos alimentares foi associada à 
ausência de consumo de alimentos in natura/
minimamente processados e ao consumo 
máximo de alimentos ultraprocessados entre 
crianças de 5 a 9 anos de idade acompanhadas 
no Sisvan. Esses resultados originais estão ali-
nhados à hipótese sugerida, indicando que, no 
âmbito da APS do SUS, o ambiente alimentar 
externo pode ter um impacto negativo impor-
tante para o acesso e o consumo de alimentos 
saudáveis desde as fases iniciais da vida. 

Ao considerar a necessidade de constru-
ção de territórios saudáveis e sustentáveis no 

SUS, os presentes achados podem qualificar a 
proposição de políticas públicas para garantia 
de acesso a alimentos de qualidade, desde a 
infância, na medida em que informações em 
nível individual puderam ser conjugadas a 
dados do contexto municipal de comerciali-
zação de alimentos. Assim, atenta-se à lógica 
de que as estruturas territoriais são compo-
nentes fundamentais para a compreensão 
crítica da determinação social das condições 
de saúde21. Tais apontamentos estão em linha 
com a Política Nacional de Promoção à Saúde, 
em sua diretriz voltada ao planejamento de 
ações territorializadas com base no reconhe-
cimento dos contextos locais22, e valorizam a 
produção de informações a partir das ações 
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de vigilância por trabalhadores de saúde, efe-
tivadas rotineiramente nos serviços da APS e 
sistematizadas no Sisvan. 

Com isso, os achados sublinham que 
orientações individuais para o estímulo do 
consumo de alimentos in natura e minimamen-
te processados, em detrimento de alimentos 
ultraprocessados, devem atentar particular-
mente à ocorrência de desertos alimentares, 
conectando as recomendações vigentes com a 
necessidade de sistemas e meios de produção 
e distribuição de alimentos mais saudáveis e 
sustentáveis23. Na faixa etária investigada, é 
fundamental destacar o papel do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) para 
o alcance de tais recomendações e para a pro-
moção da segurança alimentar e nutricional24. 
Para tanto, cabe ressaltar o recente alinhamen-
to de parâmetros de aquisição de alimentos do 
PNAE à fundamentação do Guia Alimentar 
para a População Brasileira como um passo 
relevante para favorecer práticas saudáveis a 
partir de uma abordagem programática, com 
influência sobre os ambientes alimentares 
dos escolares25.

Em relação ao total de municípios brasilei-
ros, é importante apontar que o conjunto de 
municípios incluídos nas presentes análises, os 
quais possuíam os dados do Sisvan para crian-
ças de 5 a 9 anos de idade em 2016, manteve 
a proporção aventada pela metodologia da 
Caisan para identificação de desertos alimen-
tares12. Contudo, esses municípios sustentaram 
piores indicadores sociodemográficos quando 
comparados ao contexto nacional. As propor-
ções mais elevadas de municípios em situação 
de IDHM baixo e maior desigualdade podem 
se relacionar com o fato de as ações de VAN 
estarem presentes na agenda de compromis-
sos dos programas de transferência de renda, 
ampliando o acesso à APS por parte de popu-
lações mais vulnerabilizadas, com reflexo no 
perfil de cobertura do Sisvan13. Além disso, há 
evidências de que tal compromisso por parte 
das famílias que pertencem às iniciativas de 
transferência condicional de renda se apre-
senta benéfico ao passo que, ao aproximar o 

grupo aos cuidados de saúde, pode promover, 
por exemplo, a redução de mortalidade infantil 
causada pela situação de pobreza, que decres-
ceu 19,4% durante o período de 2004 a 200926.

Em meio a um perfil de municípios em 
maior vulnerabilidade em relação ao cenário 
nacional, a presença de desertos alimentares 
foi mais frequente nas regiões Norte e Nordeste 
e esteve associada a piores classificações do 
IDHM e do índice de Gini. Esses resultados 
são condizentes com o estudo de Honório et 
al.27, conduzido em Belo Horizonte (MG), em 
que 40,7% dos setores censitários caracteriza-
dos como desertos alimentares apresentaram 
alta vulnerabilidade em saúde (considerando 
situação socioeconômica e de saneamento 
básico), em contraste com 18,9% dos setores 
que não foram caracterizados como desertos. 
No âmbito escolar, a partir de informações de 
3.159 escolas públicas e privadas do município 
do Rio de Janeiro (RJ) em 2019, ambientes do 
entorno de escolas compatíveis com desertos 
alimentares ocorreram mais frequentemente 
em vizinhanças classificadas no menor terço 
de renda per capita (34,5% em comparação a 
8,7% em locais no terço superior), bem como 
naquelas em maior privação (32,7% em com-
paração a 10,7% em locais de baixa privação) 
e segregação (34,1% em comparação a 12% em 
locais de baixa segregação)28.

Neste estudo, o consumo alimentar indivi-
dual foi avaliado por meio de marcadores do 
consumo alimentar do Sisvan. É relevante assi-
nalar que os marcadores são úteis para a iden-
tificação de grupos alimentares críticos29, sem 
detalhamento exaustivo da ingestão alimentar. 
Há evidências de que a estrutura interna do 
formulário do Sisvan abrange dois fatores que 
identificam alimentos in natura e minimamente 
processados e alimentos ultraprocessados, com 
características de mensuração estáveis entre 
faixas etárias, macrorregiões e ao longo dos 
anos30. A abordagem enfocada em marcadores 
do consumo alimentar facilita a avaliação das 
práticas alimentares pelos diversos trabalha-
dores de saúde13 de forma condizente à orga-
nização dos serviços da APS no SUS. 
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A exposição a desertos alimentares foi asso-
ciada principalmente à ausência concomitante 
de consumo de feijão, frutas e hortaliças entre 
crianças em idade escolar de acordo com os 
marcadores do Sisvan. No contexto de um 
ensaio clínico aleatorizado para manejo da 
obesidade e promoção de comportamentos 
saudáveis entre crianças de 6 a 12 anos de idade 
nos Estados unidos da América – EUA (n = 
498), observou-se que as crianças nos grupos 
de intervenção aumentaram sua ingestão de 
frutas e hortaliças em 0,29 porções por dia (IC 
95%: 0,01, 0,57) para cada milha (cerca de 1,56 
km) de maior proximidade da residência em 
relação a supermercados, o que se alinha aos 
presentes achados31. Ainda, deve-se assinalar 
que a exposição a desertos alimentares se as-
sociou especificamente a menor frequência do 
marcador de consumo de feijão por crianças. 
Análises de tendência temporal entre 2012 e 
2017 apontaram redução percentual signifi-
cante de -1,30% ao ano na ingestão de feijão 
por adultos brasileiros32. A relação negativa 
observada neste estudo sugere que territórios 
menos saudáveis podem ter influência sobre 
a adesão a práticas alimentares tradicionais 
desde a idade escolar. 

Alimentos in natura e minimamente 
processados são associados a benefícios à 
saúde devido aos seus altos teores de vi-
taminas, minerais, fitoquímicos e fibras 
alimentares33, sendo frequentemente en-
contrados em feiras e supermercados, mas 
pouco comuns em desertos alimentares. 
Embora alguns estudos não tenham encon-
trado associações entre desertos alimen-
tares34,35, características socioeconômicas 
foram significantemente associadas a um 
maior consumo de alimentos in natura34–36, 
Gomes et al.36, por exemplo, verificaram que 
adolescentes de 15 a 19 anos de idade da 
região metropolitana da Grande Vitória (ES) 
tiveram o consumo de frutas e hortaliças po-
sitivamente associado à renda familiar (OR: 
1,55, IC 95%: 1,10, 2,17 no grupo cuja renda 
familiar excedia três salários mínimos em 
relação ao grupo cuja família possuía menos 

de um salário mínimo). Ressalta-se que, 
neste trabalho, a associação da exposição a 
desertos alimentares foi observada mesmo 
após ajuste das estimativas por indicadores 
sociodemográficos municipais.

Por outro lado, o contexto municipal de de-
sertos alimentares relacionou-se significan-
temente com maior ocorrência do consumo 
concomitante de todos os marcadores relati-
vos a alimentos ultraprocessados, com desta-
que para o marcador de macarrão instantâneo, 
salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados. 
De forma semelhante, Hager et al.38 verifi-
caram que residir em desertos alimentares 
foi associado ao maior consumo de snacks e 
sobremesas entre meninas da sexta e sétima 
série escolar nos EUA. Em estudo transversal 
no município de São Paulo entre adolescentes 
matriculados no nono ano escolar em escolas 
públicas e particulares em 2017, observou-se 
que a presença de cantinas com maior dis-
ponibilidade de alimentos ultraprocessados 
foi associada a um maior escore de consumo 
de alimentos ultraprocessados (embutidos, 
biscoitos ou bolachas, salgadinhos de pacote, 
guloseimas e bebidas açucaradas; β: 2,72, IC 
95%: 1,47, 3,98)39.

Ainda que alguns marcadores (bebidas 
adoçadas e biscoitos recheados, doces e gu-
loseimas) tenham apresentado associações 
inversas à exposição a desertos alimentares, 
sabe-se que a venda de alimentos ultrapro-
cessados tem tendência global de aumento, 
conforme observado nas regiões da Europa, 
Oceania, América do Norte e América Latina40. 
No Brasil, a crescente disponibilidade desse 
grupo de alimentos também foi explicitada 
pela Pesquisa de Orçamentos Familiares, em 
que ultraprocessados compuseram 23,7% da 
dieta em 2017-2018 em comparação a 10,2% 
no levantamento de 1987-198841. Assim, é pos-
sível que, apesar da ampla penetração desses 
produtos nos sistemas alimentares atualmen-
te, esses resultados isolados tenham relação 
com disponibilidade prejudicada de insumos 
ou questões culturais, que necessitariam de 
investigações mais aprofundadas.
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Alimentos ultraprocessados, que circuns-
crevem a definição de desertos alimentares, 
vêm sendo associados a um perfil nutricio-
nal que aumenta o risco de obesidade e de 
doenças crônicas tanto em adultos como 
em crianças e adolescentes. De acordo com 
dados de consumo alimentar de crianças 
e adolescentes provenientes de Brasil, 
Argentina, Colômbia, México, Chile, EUA, 
Reino Unido e Austrália, as médias de den-
sidade energética e do conteúdo de açúca-
res livres foram positivamente associadas à 
participação de alimentos ultraprocessados 
na dieta, em contraste com a redução do 
conteúdo de fibra alimentar42. 

Um estudo de coorte com crianças em 
baixa situação econômica de São Leopoldo 
(RS) verificou que o consumo de ultrapro-
cessados aos 4 anos de idade foi um preditor 
significante do aumento da circunferên-
cia de cintura (β: 0,07 cm)43, de colesterol 
total (β: 0,43 mg/dL) e de colesterol LDL 
(β: 0,37 mg/dL) aos 8 anos de idade44. A 
profusão de consumo desses alimentos em 
desertos alimentares, que, como evidenciado 
neste estudo, é caracterizada por piores 
indicadores sociodemográficos, inspira 
preocupação com relação a desfechos de 
saúde entre crianças assistidas na APS do 
SUS, demandando ações para a promoção 
de territórios mais saudáveis.

Os achados apresentados devem ser in-
terpretados à luz de algumas limitações. 
Apesar do presente estudo trazer resulta-
dos para mais de mil municípios brasileiros 
distribuídos por todas as macrorregiões, o 
conjunto de dados não é representativo para 
as crianças brasileiras em idade escolar, uma 
vez que se restringiu àquelas que acessaram 
a APS e tiveram acompanhamento de mar-
cadores do consumo alimentar do Sisvan 
no ano de 2016. 

A cobertura populacional do registro de 
marcadores do consumo alimentar do Sisvan 
apresenta tendências temporais de incremen-
to, mas ainda é limitada45. Além disso, a clas-
sificação da Caisan para desertos alimentares 

empregada nesta e em outras publicações 
(densidade de estabelecimentos saudáveis 
por 10 mil habitantes abaixo do percentil 
25) pode ser considerada conservadora para 
explicar relações com o consumo alimentar 
individual. Desenvolvimentos metodológicos 
adicionais para a definição de desertos ali-
mentares podem suprir potenciais defasagens 
nesta abordagem. 

Uma terceira limitação refere-se à vin-
culação das informações de marcadores do 
consumo alimentar do Sisvan ao município de 
residência das crianças, o qual foi classificado 
ou não como deserto alimentar. Dessa forma, 
não foi possível avaliar atributos mais espe-
cíficos como a distância de estabelecimentos 
que vendiam alimentos in natura. Por fim, os 
dados referentes ao IDHM e ao índice de Gini 
estavam disponíveis com referência ao ano de 
2010, haja vista a periodicidade de realização 
do censo populacional. 

Pontos fortes do estudo incluem a contri-
buição original para a discussão de territórios 
em saúde e desertos alimentares em relação 
a uma faixa etária sensível para a proposição 
de políticas e programas que considerem o 
ambiente alimentar externo para a promoção 
da saúde no curso da vida. As análises integra-
ram dados individuais produzidos no escopo 
da vigilância na APS do SUS, que dispõem 
de evidências de validade para mensurar a 
qualidade da alimentação30, com indicadores 
do ambiente alimentar municipal, a partir de 
levantamento abrangente dos tipos de esta-
belecimentos de comércio de alimentos12. 
Conforme caracterizado em relação ao con-
texto nacional, os presentes resultados são 
potencialmente importantes para cenários 
municipais marcados por maior vulnerabili-
dade sociodemográfica, os quais certamente 
reúnem aspectos prioritários para ação.

Considerações finais

A exposição a desertos alimentares esteve as-
sociada ao perfil de marcadores do consumo 
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alimentar reportados por crianças de 5 a 9 
anos de idade acompanhadas no Sisvan. No 
contexto da APS do SUS, residir em municí-
pios com menor densidade de estabelecimen-
tos saudáveis se relacionou com a ausência 
de marcadores do consumo de alimentos in 
natura/minimamente processados e com o 
consumo elevado de marcadores de alimentos 
ultraprocessados. Tendo em vista o crescente 
panorama de crianças em situação de insegu-
rança alimentar e má nutrição e, ainda, a im-
portância de formação de hábitos alimentares 
saudáveis por meio do ambiente alimentar e 
do desenvolvimento de territórios saudáveis, 
ações que fomentem o acesso a alimentos in 
natura nos municípios classificados como de-
sertos alimentares são necessárias. 
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